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•

ele Vereador Wadih Mutran

PROJETO DE LEI	 0306/1.999

Dispõe sobre a criação do Programa
Permanente de Capacitação e
Reciclagem Direcionado ao
Atendimento de Idosos, Gestantes e
Pessoas Portadoras de Deficiência,
para motoristas, cobradores e fiscais
de empresas de ônibus.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:

Art. 1° - As empresas de Transporte Coletivo que atuam no
Município de São Paulo, a qualquer título, ficam obrigadas a implantar, no
prazo máximo de 90 (noventa) dias, um Programa Permanente de Capacitação
e Reciclagem de motoristas, cobradores e fiscais, com o objetivo de prepará-los
convenientemente para o trato com o público usuário, em especial com
crianças, idosos, gestantes e portadores de deficiência fisica ou mental,
enquanto prestarem tais serviços.

Art. 2° - O referido Programa deverá contemplar, no
mínimo, um curso por ano a cada funcionário das categorias mencionadas no
artigo 1° desta lei, além do curso de treinamento inicial, que deverá ocorrer por
ocasião da admissão do funcionário.

Parágrafo único - Nos cursos previstos no presente artigo,
deverão ser inseridas dinâmicas de simulação de condições, fazendo com que
motoristas, cobradores e fiscais vivenciem situações cotidianas de gestantes,

...--idoso:s-ralsoas portadoras de deficiência.
SEGA) DE REVI5Au

23 J 1999 *

- T. 10 -
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Art. 3° - As Empresas deverão se submeter ao conteúdo
programático proposto.

Art. 4° - Ao final de cada curso deverá ser fornecido
Certificado ao funcionário, cuja cópia deverá permanecer no seu prontuário, à
disposição da fiscalização.

Art. 50 - O não cumprimento dos dispositivos desta Lei
implicará ao infrator a imposição de multa no valor de 1.500 (mil e quinhentas)
UFIRs, sendo que em caso de reincidência o valor da multa duplicará.

Art. 6° - As despesas decorrentes da execução da presente
Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.

Art. 7° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões,

111144,4 VU41444:
WADIH MUTRAN

Vereador
P.P.B.

xals
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JUSTIFICATIVA

A propositura tem por objetivo proporcionar aos
idosos, gestantes e pessoas que apresentam deficiência fisica um melhor
tratamento nos transportes públicos para que esses façam uma viagem mais
tranquila e cômoda.

São frequentes os casos de acidentes pessoais que
ocorrem dentro dos transportes coletivos, prejudicando a integridade física dos
munícipes usuários, além dos danos morais causados por maus tratos aos
mesmos.

Para que tais atitudes parem de tornar-se habituais,
necessário se faz a criação de um Programa de conscientização aos
funcionários das empresas, para que seu relacionamento com o público seja
cada vez melhor, principalmente com àqueles que tem dificuldades no
embarque, na permanência e no desembarque.

Sendo assim, após serem declinados os motivos para
a implantação do Projeto em tela, pois visa melhorar as condições de vida dos
munícipes, se faz mister a imediata aprovação deste projeto por nossos Ilustres
Pares.

WADIH MUTRAN
Vereador

PPB

CÓD. 0561



C6- /Og/ 99

ARCJAN NET(
Prásidente
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04
Papel para informação, rubricado como folha na 	

306	 99	 23	 06	 99
do processo na 	  de 19 	 	 (a) .

oemia Iftd, (5. 'illfol4
Ma. Téc. Direção 1

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto,	 consta:

Lei n9 12.633.M

S.P., 29/06/99

INÁCIO VEIGA
Oficial Lecaslativo

RF. 11.132

Ao Nobre Vereador

WADIH MUTRAN:

Para se manifestar, sobre a Lei n 2 12.633/98, de auto-
ria do Nobre' .Vereador JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO,
que trata de mataria similar à Cio presente projeto.

Ao Nobre Vereador

WADIH MUTRAN:

Nos termos do despacho do Sr. Presidente.

06.08.99

BRE

Asseiam
W.

CÓD. 0233
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Sr. Presidente:

Em cumprimento ao r. despacho de fls. 04, manifesto-

me contrdrio, haja visto que o TE n9 306/99 de minha autoria trata-

se de matéria diferente da Lei n2 12.633/98, requerendo assim que'

o supra citado projeto volte a sua tramitação normal.

11.08.99

gt4444/
WADIS MUT

Vereador P. P. B.

Ante 'a manifestação do autor, rà. D. Comissão de Constituição
e Justiça, para emissão de parecer.

if /a, 279

ARMA	
-yt..‘2td

WDOWL-ÃO  
Presidente

A Com. de Ccgmt e Justiça

,, ..
1

BREN	 A NISf--. 1 "¡N ./1 A N

Âncosor T Leg. Calda suba,

À. T.

SEGUE 	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	

Em

(a)
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

AT 1, 17 de agosto de 1999

PROJETO DE LEI N° 0306/99

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Wadih
Mutran, que dispõe sobre a criação do Programa Permanente de Capacitação e
Reciclagem Direcionado ao Atendimento de Idosos, Gestantes e Pessoas
Portadoras de Deficiência, para motoristas, cobradores e fiscais de empresas de
ônibus. O objetivo do programa seria preparar tais empregados para tratar de
maneira conveniente e adequada a estas pessoas. O programa deverá contemplar
pelo menos um curso por ano para cada funcionário das categorias mencionadas,
além do curso de treinamento inicial, que deverá ocorrer por ocasião da admissão
do funcionário.

Não obstante os elevados propósitos do eminente autor, o projeto
não pode ser aprovado, por conter vício de iniciativa.

A Constituição Federal, no artigo 30, inciso V, atribui ao Município
a competência para legislar sobre o transporte coletivo, que tem caráter essencial,
caracterizando-os como serviço público de interesse local.

A Lei Orgânica do Município, por sua vez, estabelece, no artigo
172, que a Prefeitura deve regulamentar, controlar e fiscalizar o transporte público
no Município. No artigo 175, o mesmo diploma legal determina as questões que
devem ser objeto de regulamentação, incluindo, no inciso VI, as "normas relativas
ao pessoal das empresas operadoras, enfatizando os aspectos concernentes ao
treinamento".

No entanto, a Lei Orgânica do Município, no artigo 37, § 2°, inciso
VI, atribuiu a iniciativa privativa ao Prefeito Municipal, de leis que versem, de
algum modo, sobre serviço público.

O projeto em análise, versa sobre um programa de treinamento a
ser ministrado ao pessoal das empresas operadoras, nos termos do inciso VI, do
artigo 175 ora citado, o que, de fato, consiste matéria sujeita a regulamentação.

Entretanto, considerando que a própria Constituição Federal, no
artigo 30, inciso V, definiu o transporte coletivo como serviço público e a Lei
Orgânica do Município, no artigo 37, § 2°, inciso IV, determina a reserva de

Klv/p10306-9



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Fo!,-13

N: 	

O funcionr",_

J t3 Parlamentar

//7
io Ma/elo de Carvalho Giannini

Assesso, cnico Supervisor (ST-2)

De acordo para emissão de relatório,
em

11111 Encaminhe-se, 1 5 M9

Robert-j-Tri\',oll
Presidente da eeá

iniciativa ao Prefeito de matérias que tratem de tais serviços, esta regulamentação
deve ser feita através de lei iniciada pelo Prefeito Municipal.

Cabe ao Prefeito, detentor da titularidade de iniciativa de matérias
relativas à serviço público aos olhos da Lei Orgânica, avaliar a necessidade, a
conveniência e a oportunidade de se ministrar cursos da natureza proposta.

Face ao exposto, o projeto fere a iniciativa privativa do Prefeito
Municipal prevista no artigo 37, § 2°, inciso IV, da Lei Orgânica do Município.

Opina-se, portanto, pela ILEGALIDADE

'12/Wel

Karen Lima Vieira
Assessor Técnico I (Juri)

Mar~ir—ei0owAndreoli
Assess& Técnico Legislativo Chefe

Klv/p10306-9
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Pela LEGALIDADE

Sal lia Comissão de on ituição e Justiça

:1. '7	 R E 1.. C O M

17. - O 845/ :1999

CÓD. 0561

PAR

16 .- J. 528/ :1999

PARECER	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 306/99.

Trata-se de projeto do Nobre Vereador WADIH MUTRAN que
dispõe sobre a criação do programa permanente de capacitação e reciclagem direcionado ao
atendimento de idosos, gestantes e pessoas portadoras de deficiência, para motoristas,
cobradores e fiscais de empresas de ônibus.

O objetivo da presente propositura é criar um programa que
proporcione um melhor tratamento aos idosos, gestantes e portadores de deficiência, além
do público em geral, durante a viagem no transporte coletivo.

O Programa Permanente de Capacitação e Reciclagem visa fazer com
que motoristas, cobradores e fiscais de empresas de ônibus vivenciem situações cotidianas
para evitar que ocorram acidentes e maus tratos dentro do transporte.

A matéria encontra amparo no artigo 13, I e II da Lei Orgânica do
Município.

•



(IVE
Assistente Parlailak0-

°áIrnitra Airtic0,ait4
VOTO CONTRÁRIO DO
DO VEREADOR BRASIL VITA .

PARECER N°	 /99 DA COMISSA0 DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 306/99

•

•

Trata-se de projeto de lei, do Nobre Vereador Wadih Mutran, que dispõe

sobre a criação do Programa Permanente de Capacitação e Reciclagem

Direcionado ao Atendimento de Idosos, Gestantes e Pessoas Portadoras de

Deficiência, para motoristas, cobradores e fiscais de empresas de ônibus. O

objetivo do programa seria preparar tais empregados para o trato

conveniente a estas pessoas. O programa deverá contemplar pelo menos

um curso por ano para cada funcionário das categorias mencionadas, além

do curso de treinamento inicial, que deverá ocorrer por ocasião da admissão

do funcionário.

Não obstante os elevados propósitos do eminente autor, o projeto não pode

ser aprovado.

A Constituição Federal, no artigo 30, inciso V, atribui ao Município a

competência para legislar sobre o transporte coletivo, que tem caráter

essencial, caracterizando-os como serviço público de interesse local.

A Lei Orgânica do Município, por sua vez, estabelece, no artigo 172, que a

Prefeitura deve regulamentar, controlar e fiscalizar o transporte público no

Município. No artigo 175, o mesmo diploma legal determina as questões que

devem ser objeto de regulamentação, incluindo, no inciso VI, as "normas

relativas ao pessoal das empresas operadoras, enfatizando os aspectos

concernentes ao treinamento".

No entanto, a Lei Orgânica do Município, no artigo 37, § 2°, inciso VI, atribuiu

a iniciativa privativa ao Prefeito Municipal, de leis que versem, de algum

modo sobre serviço público.

O projeto em análise, versa sobre um programa de treinamento a ser

ministrado ao pessoal das empresas operadoras, nos termos do inciso VI, do

artigo 175 ora citado, o que, de fato, consiste matéria sujeita a

regulamentação.

Klv/p10306-9

CÓD. 0561
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Entretanto, considerando que a própria Constituição Federal, no artigo 30,

inciso V, definiu o transporte coletivo como serviço público e a Lei Orgânica

do Município, no artigo 37, § 2°, inciso IV, determina a reserva de iniciativa

ao Prefeito de matérias que tratem de tais serviços, o projeto contém vício de

iniciativa.

Cabe ao Prefeito, detentor da titularidade de iniciativa de matérias relativas à

serviço público aos olhos da Lei Orgânica, avaliar a necessidade, a

conveniência e a oportunidade de se ministrar cursos da natureza proposta.

Face ao exposto, o projeto fere a iniciativa privativa do Prefeito Municipal

prevista no artigo 37, § 2°, inciso IV, da Lei Orgânica do Município.

Opina-se, portanto,

PELA ILEGALIDADE

Sala da Comissão de Constituição e Justiça'. A\7,5
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Conferido:

À Douta Comissão de Saúde,
Promoção Social e Trabalho.

Rece .)icir) na Comisa4a det
Saude fr./Soc. e/Trabalho
Em 06. /../.V as -4972Lik

laosaura
Secretária

Fermtel

AO í	 . 'Ê)JJJ 
PARA RELATAR.

SALA DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO
SOCIAL E TRABALHO.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

Presidente

Relator

:1. 7.	 R El... O ti

:1. .7	 O '7 6 / 5"2 9

P A R

:I 6 - :I. 6 8 :5 / A. ç.? 	 k COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE

ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 306/99

Visa o presente projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran,

obrigar as empresas de Transporte Coletivo que atuam no Município a implantar, no prazo

máximo de 90 (noventa) dias, um Prógrama Permanente de Capacitação e Reciclagem de

motoristas, cobradores e fiscais, com o objetivo de prepará-los convenientemente para o

trato com o público usuário, em especial com crianças, idosos, gestantes e portadores de

deficiência física ou mental, enquanto prestarem tais serviços.

De acordo com a justificativa, objetiva-se melhorar o atendimento ao público, por

parte das empresas mencionadas.

A Comissão de Constituição e Justiça apresentou parecer pela legalidade da

propositura.

Quanto aos aspectos atinentes a esta Comissão, argumentamos que a propositura

é oportuna e meritória, tendo em vista a sua maior abrangência em relação à Lei

Municipal n° 12.633, de 6 de maio de 1998, que objetivava apenas melhorar o tratamento

dispensado aos idosos.

Pelo exposto, favorável é o nosso parecer.

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica, X ) 107 155 -
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JOMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E
TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI 306 / 1999

Trata-se do Projeto de Lei 306/99, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran,
que dispõe sobre a criação do Programa Permanente de Capacitação e
Reciclagem, direcionado ao treinamento de motoristas, cobradores e fiscais de
empresas de ônibus para o atendimento de idosos, gestantes e pessoas
portadoras de deficiência. Esta proposição tem o objetivo de preparar melhor os
profissionais dos serviços de transporte público para o trato com o usuário,
principalmente com crianças, idosos, gestantes e portadores de deficiência física
ou mental. O Ilustre Autor destaca que é comum a ocorrência de situações
constrangedoras e até mesmo de acidentes por causa da inabilidade dos
funcionários no atendimento a estas pessoas. A conscientização faz-se,
portanto, necessária para que estas atitudes deixem de ser habituais.
Destacamos aqui a grande importância dos fatos relacionados à integração
social plena dos deficientes e de todos aqueles com necessidades especiais. E
os meios de transporte representam um item essencial neste contexto.
Realmente, o despreparo muitas vezes cria constrangimentos, podendo até
comprometer a acessibilidade aos serviços públicos, o que significa tolher do
indivíduo o direito ao pleno exercício da cidadania. Os treinamentos ora
propostos poderão contribuir significativamente para fazer com que os
profissionais sejam melhor informados sobre as necessidades dos usuários,
sabendo respeitar as especificidades de cada um, e prestando um serviço
efetivamente com mais qualidade.

Esta Comissão, portanto, coloca-se FAVORÁVEL à aprovação do projeto pelo
Egrégio Plenário.

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho, .9d- Oc9 -t3 C -

Paulo Frange - PRESIDENTE
N

José Olímpiot RELATOR

N. '7	 R E L.. C O P.1
17-7016/2000
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Presidente —

Relator

. 16 -- PAR
.3 6 --O 6 82 /1 2 00 O

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE

O PROJETO DE LEI N° 306/99

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, visa

dispor sobre a criação do Programa Permanente de Capacitação e Reciclagem

Direcionado ao Atendimento de Idosos, Gestanes e Pessoas Portadoras de Deficiência,

para motoristas, cobradores e fiscais de empresas de ônibus.

As empresas de transporte coletivo, pela propositura, ficariam obrigadas a

implantar, no prazo máximo de 90 dias, tal programa, com o objetivo de preparar os

referidos funcionários para o trato com o público usuário, em especial crianças, idosos,

gestantes e portadores de deficiência física ou mental.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há opor, porquanto as despesas para sua

execução serão suportadas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se

necessário.

Sala da Com -o de Finanças e Orçamento, em /.0)0/49(9
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Adelina Cieone
ASStStente Padarnentas
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d01919	 1-61  o/i	 	 (a) 	 	 C2á 	 • 
Adel ina Cicone

Assistente Parlamentar

Registro 100.406

BRENO

â_

Assessor Ted. Legislat. Chefe

ATM

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papal para informactio, rubricado como folha ne 	 21—/ 

do procosso n• 	 3 ü 6 

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

G1 QL/

Côo. 0233
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D FEV 2,001tl R rrit 9nrif

PRESIDENTE

Requeiro a Douta Mesa a volta à tramitação e o
desarquivamento dos Projetos abaixo arrolados , do Vereador Wadih Mutran:

"DEFERIDO
RÉQUE RI ME NTO	 _

• 1. ..... c.) (..) 2 2	 O O

,

CÔO. 0561

I 1	 41	 Aur, *mei"tk

/ ' / I . ir iffp52- '..:" ....Weir

,
Ireeremer"."~"ra

Assistente Técnico de 0i-recita r-f
!Registro 10.863

1r
	 /

PLs n" :• 456/93, 477/93, 590/9S, 736/93/848/93; 865/93, 883/93, 13/94„/
127/94/157/94/169/9 .4 7480/94/439/9j / 446/94;/489/94/555/94069/94,
570/94/p2/94,1598/94,7599/94(600/94,(22/95,d124/95(80/95/197/95‘198/95

••	 257/95; 15/9;1347/9(367/95Ç 386/95(.475/95(
ia
	 550/95'61/95(735í95(741/9'5('839/95(934/95 1079/95(1224/95, -* 1280/95(''

1305/95,„/ 1330/95(1337/95; 141,6/957 1421/95;/ 1422/95, ..1424/95;/26/96,,
202/96/221/96/222/96(223/96'; 327/96, , 342/96; 351/96;1 368/96, 388/96,
42i/96,/‘	

,f6

	

422/96/446/96;,461/96/ 565/96/S95/96; f /617/96, 618/96;/ 642/96,	 .
64$/96,/644/9645/96/646/96/ 697/96/791/96;' 808/96, /825/96; 848/96, -
75(97(93/97/124/97?(170/9711/97;'217/97437/97; 242/97, 243/97, ,287/97, -•/
326/97, /327/97%,328/97, /329/974330/97/331/97/357/97, 358/97( 431/97,--',
471/97,/,523/97(„532/97 542/97//688/97: 689/97;, 690/97 692/97, 693/97/
727/97( 728/97( 760/97(790/97(791/9;7/812/97,; 813/97/861/97/862/97,/
88&7; 993/97/996/W1033/971 1144/97,/1 	 45/98, /52/98,
91/98M2/98 ,̀ 100/98S125/98,1. 98/98(222/98; 237/98;313/984314/98/336/98,----1,
503/98 /,505/98,4506/98h07/98,, '' 	

V
509/98/511/98/512/98/541/98,f,610/98,,,

684/98'/687/98/688/98/717/983/718/98, /727/9728/98,/729/98/7„38/98,"/ -
739/98/744/98,/761/98/764/9,8/780/98(790198/18/99/24/99/47/991 61/99,-"

to	 62/99, 6,4/99/77/99178/99, /82/99; 83/99(91/99 , 140/99; i:147/99,y 152/99, /
19i/99, if194/99496/99, 203/99,/240/99/41/99/261/99( 294/99 295/99,
304/991, 305/99, //306/99//346/99//347/99448/99; 349/99/ 365/991 , 385/99,-';,
391/99,i 393/99,0394/99/395/99/396/99/397/99, /401/99/402/997/410/99
419/99, á33/99‘ 434/99/435/99/ 445/99, 446/9)9,/ 483/99/ 484/99; 516/99'7'
527/99, 532/9p/569/9/91610/99/15/99, '617/291628199/13/00714/00115/00/
16/00,/34/00( 49/00,/ 90/00/91/00 f160/00?q 83/6-0 7'222/00 /)243/00;1244/00,/,

'286/00, 289L00/294/00, 295/00; 1 346/00, /347100,/ 366/00, 367/00/ 398/00,J"
403/00 e 426/00 / 	 ir-r•	

. :7- .7._	 "-"" •

Seção de Publicação e
Edição de Anais

DT - 10

° 9 FEV .2001-- 7.t
Lko	 t,t"



eâmara ARMO/a •affeéc
Registro 10.

PROJETOS DE RESOLUÇÃO:
PR n° s: 10/95, 30/95, 02/96, 18/97, 42/97, 47/97 e 2/98.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO:
PDL n° : 82/93

sões,

• ERASMO DIAS
Líder PPB

•



iegue(m) luntad .o(s), nesta
r1r,

i	 ',9.yadas sob
(r)

I E
Ass:

Eva
Assistente Partamentef

FT.100.45:5



Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

/-)— 

ct	
Papel para informação, rubricado como folha n°

e(t- / (D e	 czt 	 (a) 	

Eva Podo~lski
Assistente Parlafflefitar

RF. 190.453

7 7
do processo n.°  (t) ( 	 de-26' Oct

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 / 01 /2005

Ângela 130.din Andreoni

Subsecretária de Apoio Legislativo
SGP-2



Segue (r • *juntado(s), nesta
data, c urnento(s) e folha de
inforrn , ão rubricados sob
n0_,.11,__J

Em :9 I  002,  / 0>"- 
Atss: -YIA

YF.	 940



Kámara

côo. ()sei
Neypegrao	 e•nr19111 "May 4. S.• •

wiacOal_ CIO aff_ O
Folha ne ..	 .	 .......... do proc.I

	

.....	 .. de „2é2.5.

r, 17;7,4 0111{",

Assistente de hefi Técnica
RF: 10.940

REQUERIMENTO 13- RDS
13- 0047/2005

•
Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à

tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs n°s:

1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 91/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 547/94, 555/94, 570/94, 592/94,
598/94, 599/94, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95,
258/95, 275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95,
550/95, 572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95,•	 741/95, 742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95,
1012/95, 1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95,
1330/95, 1337/95, 1416/95, 1421/95, 1422/95, 1423/95, 1424/95,
1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96, 332/96,
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 597/96, 618/96, 642/96,
643/96, 644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96,
874/96,
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97,
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 358/97,
421/97, 431/97, 471/97, 506/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97,
692/97, 693/97, 727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97,
861/97, 862/97, 886/97, 993/97, 996/97, 1033/97"97, 1185/97, 1187/97,



n°.... •• ' ;	 -1 ifti.

eánlara Atraem/
• •	 -	 37-4.7

Assistente • Cil fia Técnica

RF: 10.940

1998 - 45/98, 52/98, 71/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98,
237/98, 313/98, 314/98, 336/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 509/98,
511/98, 512/98, 541/98, 684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/98,
728/98, 729/98, 738/98, 739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/98,
1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99,
91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99,
261/99, 294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99,
349/99, 365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99,
401/99, 410/99, 419/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 446/99, 483/99,
516/99, 527/99, 532/99, 569/99, 610/99, 617/99, 628/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 90/00, 91/00, 160/00, 183/00,
222/00, 243/00, 244/00, 286/00, 289/00, 294/00, 295/00, 346/00, 347/00,
366/00, 367/00, 398100, 403/00, 426/00,
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 110/01, 111/01, 112/01,
113/01, 114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 126/01, 127/01, 128/01,
129/01, 130/01, 131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01,
194/01, 206/01, 218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01,
344/01, 405/01, 449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02, 697/02, 728/02,
2003 - 16/03, 44/03, 74/03, 125/03, 131/03, 226/03, 227/03, 266/03, 297/03,
323/03, 466/03, 470/03, 656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03,
805/03, 874/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04.

Sala das Sessões,

fth dit4;
WADIH MUTRAN

Líder do P.P.



Segue(m) juntado(s), nesta
data, documento(s) e folha st:
de inço r;;	 fh,[4,/ to ca d o 2,

r:tr, ocç 1

1	 Eva 1-5,t—ki
entaf! Assistenti.,	s
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Papel para informação, rubricado como folha

do processo n.° O? 	 de 19 91	 05/01/2009 

	 °

(a)

c..20

Evt—tto>iski
Assistente Pularnentar

1:1F 100.453

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

À SGP-2

Sra. Secretária

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento/

05/01/2009

k.uzia de Alrkeidal..eite
SuNrvisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

Angela
Secretária

f-din Andi-eõni
Apoio Legislativo

iGP-2



w1.1,00.6..11...M.".~444M

Segue(m) Juntado(sl, nesta data,
documentofs) rubr4:odo(s) sob
	 e folho de informação

....z&N.....	sob nue:2i

•In•n•••

/1-Áz' crfrZ<I1 Cfnaz, -Irde.irt1

RF 110e5

•



d
Papel para informação, rubricado como

o processo 01-306 de 1999 27/01/2009	
folh n° 21

ordeiro

Luiz rdeiro

Proc. encerrado com 21 fls.
Arquivado em 27/01/2009
O Funcionário

110

CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Obs.: Constatada ausência de juntada nas folhas 11V e 12V.

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br



1Segue(m) Juntado(}, nesta data,
jdocumento(s) rubricado(s) sob

i

sob n°	 ..)//......L aZi.I.Q.....
!-1.2- 2-3  e folha de informação

José Roberto Fent**
Assistente Pariementor

RF 100.702



CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

!REQUERIMENTO

DEFERIDO
O 3 FEV. 2009

*

PRESIDENTÉ

Assistente Parlamentar
RF 100.702

13- RDS
13- 00008/2009

Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a- volta à
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs ds:
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 127/94, 157/94, 169194, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 555/94, 570/94, 592/94, 598/94,
599/94, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95,
275195, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95, 550/95,
572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95, 741/95,
742195, 839195, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95, 1012/95,
1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305195, 1312/95, 1330/95,
1337/95, 1416/95, 1421/95, 1423195, 1424/95, 	 .

•	 1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/9332/96,
342/96, 351/96, 367196, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565196, 595/96, 618/96, 642/4, 6436EV ")9`19

644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96,
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97,,;-11,,,„
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 35g/07,-
431/97, 471/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97, 692/97, 693/97,
727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97, 861/97, 886/97,
993/97, 996/97, 1033/97, 1144/97, 1185/97,

1998 - 45198, 52/98, 91198, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98, 237/98,
313/98, 314/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 511/98, 512/98, 541/98,
684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/8, 728/98, 729/98, 738/98,
739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 79019X



Folha n° 	 00 Recesso
or--03e‘ cs  99 

GLZ.

-~46755"argWirà"
Assistente Parlamentar

RF 100.702

das Sessõe

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99,
91/99, 147199, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99,
294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99, 349/99,
365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99, 401/99,
410/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 483/99, 516/99, 527/99, 532/99,
569/99, 610199, 617/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 160/00, 183/00, 222/00, 243/00,
286/00, 289/00, 294/00, 346/00, 367/00, 398/00, 403/00,

•
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 111/01, 112/01, 113/01,
114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 127/01, 128/01, 129/01, 130/01,
131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01, 194/01, 206/01,
218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01, 344/01, 405/01,
449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481102, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02,
2003 - 16/03, 125/03, 227/03, 266/03, 297/03, 323/03, 466/03, 470/03,
656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03, 805/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04.
2005 - 48/05, 49/05; 167/05; 179/05, 224/05, 264/05, 266105, 292/05, 341/05,
344/05, 345105, 346/05, 347/05, 348/05, 350/05, 351/05, 352/05, 353/05,
354/05, 355/05, 356/05, 455/05, 456/05, 494/05, 520/05, 580/05, 600/05,

• 2006 - 84/06, 259/06, 323/06, 347/03, 421/06, 440/06, 457/06, 513/06,
567/06, 600106, 612/06, 679/06,
2007 - 115/07, 214/07, 224/07, 244/07, 322/07, 323/07, 324/07, 325/07,
326/07, 327/07, 350/07, 351/07, 399/07, 400/07, 411/07, 451/07, 491/07,
602/07,
2008 - 29/08, 257/08, 276/08, 313108, 324/08, 337/08, 338/08, 389/08,
575/08, 659/08,

WAIDIF1 MUTRAN
Líder do P.P.



•

••• • • %

CAIVI.ARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.°0J-406  de,en 9 7	 Pi 02 / ?..-é-,`?  (a) 	 ( 

José Roberto Ferreira
Assistente Parlamentar

RF 100.702

cya	 c'"`I
111,

Ângela Bc?ielïn—ATI-dreoni
Secretária	 Apoio Legislativo

SGP-2

br~elatÁ ..,79~ralettearanaam	 aewesam.-~,

.ç-..i.1.	 ..	 .
.1 Conforrne solicitado pelo

1 --	 •o rire:sente expediente para volta à tramitação.

SGP-3,em, -)/- 2-- 2-e--09-
.	 _

R....,1,meactof.....e=wnwtsaaom.nauatern 	 _ — x	 ............— _ _

José Roberto Ferreira
Assistente Parlamentar

RF 100.702

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de

Análise Prévia das Proposituras.

to-/o3/o9

ANGELA4SORDINANDREONt
Secretária de Apoio Legistativa

SCIP4

A SGP-2
Sacretária,

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo citado no requerimento retro para volta à

tramitação.



•-• iti!C 1PN_ L-2,it: •	 •

juntado(s) o(s)

S.P.r2_1 .C25. f.

me. .11.0/180

.1'	 •	 • 41,

F(ECER)05...).APRO;..:1..2A)::,:s:t, :',,,:. c.fw,_,¡.,;., :.,.:. 	 .-i • :.,". DE :O PAULO •
w SETOR DE PESOLMA E 143SE:3'Sr.AA in AiN;'à.:::',i. P?"-:, -4:".;.;],i,, 'iAs PROPOSITUP,AS •
1  

FM 0.2 /02o°1	 Às 1.1. `-op hs...,„ 1
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 0306/99

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp . gov.brilegislação, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei n° 12.633, de 6 de maio de 1998, que dispõe sobre a criação do Programa
Permanente de Treinamento e Reciclagem para motoristas, cobradores e fiscais de
empresas de ônibus direcionado a pessoas idosas, declarada inconstitucional;

- Lei n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a organização dos serviços
do Sistema de Transporte Coletivo Urbano, em seu art. 90, IV, estabelece como obrigação
dos operadores a operar somente com pessoal devidamente capacitado e habilitado,
e em seu art. 33, institui o Programa de Requalificação e Aperfeiçoamento
Profissional dos Trabalhadores do Sistema de Transporte Coletivo Urbano, com o
objetivo de: 1 - requalificar trabalhadores para novas funções na prestação do serviço
de transporte, a partir de alterações da implementação do Sistema instituído por esta
lei, bem como inovações tecnológicas; II - requalificar os trabalhadores, buscando o
aperfeiçoamento para a prestação de serviço público de qualidade e a educação de
trânsito e transporte; III - aperfeiçoar, treinar e qualificar os trabalhadores do sistema,
abrangendo funções de operação, fiscalização, manutenção e administração.

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.

À SGP 21, para prosseguimento.

São Paulo- 5 de rpio l/de 2010.

José

i

Lev(y
Procurador Legislativo - etor de psq. e An
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Adere' Duarte, AlvPéz
Procuradora Supervisora do Setbr'dé pisq. e Análise Prévia

OAB/SP 1/4118.854

Paládo Anchieta- Maduto Jaca-ei, 100 São Paulo - P (MD01319-900 fone (11)6824-4000 www.carnara.algov.br
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : lei AND 12633

Total de referências :

Câmara Municipal de São Paulo

Titulo: LEI N o 12.633 06/05/1998 (ver documento)
Declarado(a) inconstitucional

Ementa: Dispoe sobre a criaçao do Programa Permanente de Treinamento e Reciclagem para
motoristas, cobradores e fiscais de empresas de onibus direcionado a pessoas idosas.

Projeto: Projeto de Lei N o 404/1997 (ver documento)
Autor(es): Jose Eduardo Martins Cardozo

Notas complem.: - Ação Direta de Inconstitucionalidade n o 076.433-0 - Através do Acórdão de 15/09/2009,
publicado em 08/10/2009, transitado em julgado em 11/11/2009, negou-se provimento ao
Agravo Regimental interposto em face de decisão que negou seguimento a Recurso
Extraordinário interposto contra decisão do Órgão Especial do Tribunal de Justiça que, por
unanimidade, julgou procedente a ação movida pelo Prefeito com o objetivo de declarar a
inconstitucionalidade desta Lei. DOC 27/11/2009 p. 108 c. 2.
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Processo n°

LEI N. 12.633 - DE 6 DE MAIO DE 1998

Dispõe sobre a criação do Programa Permanente de Treinamento e Reciclagem para
motoristas, cobradores e fiscais de empresas de ônibus direcionado a pessoas idosas.

(Projeto de Lei n. 404/97, do Vereador José Eduardo Martins Cardozo)

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei Orgânica do
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:
Art. 1° As empresas de transporte coletivo por ônibus, no Município de São Paulo,
ficam obrigadas a implantar o Programa Permanente de Treinamento e Reciclagem
para motoristas, cobradores e fiscais, objetivando a melhoria do tratamento
dispensado aos idosos na prestação de seus serviços.
Art. 2 0 Referido programa deverá contemplar, no mínimo, um curso por ano a cada
funcionário das categorias referidas no artigo 1 0 desta lei, além do curso de
treinamento inicial, que deverá ocorrer por ocasião da admissão do funcionário.
Art. 3 0 Ao final de cada curso deverá ser fornecido certificado ao funcionário, cuja
cópia deverá permanecer no seu prontuário, à disposição da fiscalização.
Art. 40 A empresa deverá remeter cópia de seu Programa ao Grande Conselho
Municipal do Idoso.
Art. 5° A inobservância desta lei implicará na aplicação de uma multa equivalente a
1.000 (um mil) UFIRs - Unidades Fiscais de Referência à empresa, por cada funcionário
não submetido ao Programa previsto nesta lei.
Art. 6° O Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 90
(noventa) dias a contar de sua entrada em vigor.
Art. 7° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias.
Art. 8 0 Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
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A Processo n°
( F.;OrtiH Mnla S. Fe
Leg. 100. 9 6

Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : iegis

Pesquisa : lei AND 13241

Total de referências :

Título: LEI N o 13.241 12/12/2001 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispoe sobre a organizaçao dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de
Passageiros na Cidade de Sao Paulo, autoriza o Poder Publico a delegar a sua execuçao, e da
outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N o 539/2001 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy

Regulamentação: Decreto n o 42.423/2002 - Regulamenta o par. 2 o do art. 1 0 desta Lei. (atividade de
fretamento) ; (ver documento)
Decreto n o 42.736/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Notas complem.: - Decreto no 41.987/2002 - Dispoe sobre os Serviços Complementares de Transporte Coletivo
previstos no art. 2 0, inciso II, desta Lei.
- Decreto n o 42.184/2002 - Dispoe sobre a gestao financeira do Serviço de Transporte
Coletivo Publico de Passageiros.
- Decreto n o 42.781/2003 - Estabelece disposiçoes transitorias atinentes ao Sistema
Integrado de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, previsto nesta Lei.
- Decreto n o 43.294/03 - Dispoe sobre o deposito e a venda dos veiculos retidos, apreendidos
ou removidos, em razao de sua utilizaçao para o transporte remunerado de passageiros sem
a devida autorizaçao, e autoriza a Sao Paulo Transporte S/A a leiloar os veiculos nao retirados
no prazo legal.
- Decreto n o 46.367/2005 - Estabelece normas complementares para fiscalização e gestão do
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo, instituído por
esta Lei.
- Portaria n o 61/2009 - SMT.GAB. - Estabelece normas para veiculação de programação
televisiva e exploração publicitária na parte interna dos veículos do Sistema de Transporte
Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo.
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Foltia n°

1,t Procesno n°
S.

o. I	 .LEI N o 13.241, 12 DE DEZEMBRO DE 2001
(Projeto de Lei no 539/2001, do Executivo)

Dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano
de Passageiros na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua
execução, e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 05 de dezembro de
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
CAPÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS
Art. 1 0 - Os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de
São Paulo serão prestados sob os regimes público e privado.
§ 10 - O Transporte Coletivo Público de Passageiros é serviço público essencial, cuja
organização e prestação competem ao Município, conforme disposto no artigo 30, inciso V,
da Constituição Federal e no artigo 172 da Lei Orgânica do Município de São Paulo.
§ 20 - O Transporte Coletivo Privado, destinado ao atendimento de segmento específico e
pré-determinado da população, inclusive de escolares e de fretamento, está sujeito à
regulamentação e à prévia autorização do Poder Público, conforme disposto no artigo 179,
inciso II, da Lei Orgânica do Município de São Paulo.
CAPÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO DO TRANSPORTE COLETIVO
PÚBLICO DE PASSAGEIROS
Art. 20 - O Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo fica organizado da
seguinte forma, respeitados o Plano Diretor da Cidade e a Lei Orgânica do Município:
I - Sistema Integrado composto por:
a) Subsistema Estrutural: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros
que atendem a demandas elevadas e integram as diversas regiões da cidade;
b) Subsistema Local: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros que
atendem a demandas internas de uma mesma região e alimentam o Subsistema Estrutural.
II - Serviços Complementares: serviços de Transporte Público de caráter especial, com
tarifa diferenciada, que serão prestados por operadores ou terceiros, de acordo com as
disposições regulamentares editadas pela Secretaria Municipal de Transportes:
a) no caso dos serviços complementares serem oferecidos aos mesmos usuários do Sistema
Integrado, esta oferta será limitada a um percentual definido por decreto editado pelo Poder
Público;
b) o prestador de serviço complementar deve aportar ao Poder Público um valor igual à
remuneração fixada para o subsistema local por passageiro transportado.
Parágrafo único - As linhas metroviárias e ferroviárias metropolitanas são funcionalmente
consideradas como parte do Subsistema Estrutural.
Art. 30 - Para a consecução das competências previstas no artigo 172 da Lei Orgânica do
Município, o Poder Público deverá observar as seguintes diretrizes:
I - planejar o funcionamento do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, com
a finalidade de evitar a concorrência entre os regimes de prestação do serviço;
II - universalidade de atendimento, respeitados os direitos e obrigações dos usuários;
III - boa qualidade do serviço, envolvendo rapidez, conforto, regularidade, segurança,
continuidade, modicidade tarifária, eficiência, atualidade tecnológica e acessibilidade,
particularmente para as pessoas com deficiência, idosos e gestantes;
IV - prioridade do transporte coletivo sobre o individual;
V - integração com os diferentes meios de transportes, em especial com o metrô e com as
ferrovias metropolitanas;
VI - redução das diversas formas de poluição ambiental, conforme as prescrições das
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normas técnicas e dos padrões de emissão de poluentes;
VII - descentralização da gestão dos serviços delegados;
VIII - estímulo à participação do usuário na fiscalização da prestação dos serviços
delegados;
IX - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano da Cidade definidas no Plano
Diretor, de acordo com o artigo 174 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e, no que
couber, quanto ao Estatuto da Cidade, instituído pela Lei Federal n o 10.257, de 10 de julho
de 2001.
Art. 40 - No exercício das competências relativas ao Sistema de Transporte Coletivo Público
de Passageiros, o Poder Público poderá celebrar convênios, contratos e outros instrumentos
legais com entes públicos ou privados, visando à cooperação técnica.
CAPÍTULO III
DO REGIME JURÍDICO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO
DE TRANSPORTE COLETIVO PÚBLICO DE PASSAGEIROS
Art. 50 - Para os efeitos desta lei, consideram-se:
I - Poder Público: a Prefeitura Municipal de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de
Transportes;
II - objeto da concessão: delegação da prestação e exploração do Serviço de Transporte
Coletivo Público de Passageiros, nos Subsistemas Local e Estrutural, dentro dos limites do
Município, que será condicionada a investimentos em bens reversíveis;
III - objeto da permissão: delegação, a título precário, da prestação e exploração do Serviço
de Transporte Coletivo Público de Passageiros, no Subsistema Local, nos limites do
Município;
IV - operador do serviço: pessoas físicas ou jurídicas, inclusive consórcio de empresas, a
quem for delegada a execução do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros;
V - poder concedente e permitente: Poder Público;
VI - tarifa: preço público fixado pelo Poder Público, a ser pago pelo usuário pela utilização
do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros;
VII - remuneração dos operadores: valor a ser pago aos operadores e definido em
procedimento licitatório.
Art. 6o - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, por meio de concessão ou
permissão, a prestação e a exploração do Serviço de Transporte Coletivo Público de
Passageiros, no todo ou em parte, conforme disposto nos artigos 128 e 172 da Lei Orgânica
do Município de São Paulo:
I - a concessão será outorgada à pessoa jurídica ou consórcio de empresas brasileiras,
constituído para o procedimento licitatório;
II - a permissão, a título precário, será outorgada a pessoa física ou jurídica.
§ 1 0 - O disposto no "caput" deste artigo, respeitados os contratos firmados, não impede o
Poder Público de utilizar outras formas ou instrumentos jurídicos para transferir a terceiros a
operação direta do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, mediante prévio
procedimento licitatório, nos termos do § 1 0 do artigo 128 da Lei Orgânica do Município,
aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais disposições legais federais e
municipais pertinentes.
§ 2o - Em caráter emergencial e a título precário, o Poder Público poderá utilizar outros
instrumentos jurídicos para transferir a operação do serviço, objeto do "caput" deste artigo,
até que seja possível o restabelecimento da normalidade de sua execução.
Art. 70 - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, operadores ou não,
individualmente ou em consórcio, sob o regime de concessão, a exploração dos bens
públicos vinculados ao Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros do Município,
mediante prévio procedimento licitatório.
Parágrafo único - O disposto no "caput" deste artigo não impede o Poder Executivo de
conceder o uso de próprios municipais para serem utilizados pelo operador diretamente na
exploração do serviço concedido ou em empreendimentos associados, de acordo com as
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condições que serão definidas no edital e no contrato.
Art. 80 - Constituem atribuições do Poder Público:
I - planejar os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros;
II - autorizar e regular todas as linhas ou trechos de linha dos Serviços de Transporte
Coletivo Urbano, termináis e paradas, que estejam em território do Município,
independentemente de sua origem ou do poder delegador, disciplinando a sua inserção no
espaço urbano do Município, especialmente quanto ao Sistema Integrado;
III - regulamentar o Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, observando-se
as seguintes diretrizes:
a) cumprir e fazer cumprir as disposições que regem o Serviço, bem como as cláusulas do
contrato;
b) fiscalizar e controlar permanentemente a prestação do serviço;
c) aplicar as penalidades legais, regulamentares e contratuais;
d) intervir na concessão, nos casos e condições previstos na Lei n o 8.987, de 13 de
fevereiro de 1995;
e) extinguir a concessão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos;
f) revogar e extinguir a permissão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos;
g) homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas, mediante as normas pertinentes e
os contratos;
h) zelar pela boa qualidade do serviço, observadas as condições de eficiência, regularidade,
segurança, rapidez, continuidade, conforto, modicidade tarifária, manutenção dos
equipamentos, atualidade tecnológica e acessibilidade, particularmente para pessoas com
deficiência, idosos e gestantes;
i) receber, apurar e solucionar denúncias e reclamações dos usuários, que serão
cientificados das providências tomadas;
j) estimular o aumento da produtividade dos serviços e da preservação do meio ambiente;
I) implantar mecanismos permanentes de informação sobre os serviços prestados para
facilitar o seu acesso aos usuários.
Parágrafo único - Para o-exercício das atribuições dispostas neste artigo, o Poder Público
poderá contratar serviços especializados de empresas de engenharia e de arquitetura
consultivas, mediante prévio procedimento licitatório, nos termos do artigo 128 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais
disposições legais federais e municipais pertinentes.
Art. 9 0 - Constitui obrigação dos operadores prestar o serviço delegado, de forma adequada
à plena satisfação dos usuários, conforme disposições estabelecidas na Lei Federal no
8.987, de 13 de fevereiro de 1995, bem como na Lei Federal n o 8.666, de 21 de junho de
1993, e alterações subseqüentes, nos regulamentos, editais e contratos, e em especial:
I - prestar todas as informações solicitadas pelo Poder Público;
II - efetuar e manter atualizada sua escrituração contábil e de qualquer natureza,
elaborando demonstrativos mensais, semestrais e anuais, de acordo com o plano de contas,
modelos e padrões determinados pelo Poder Público, de modo a possibilitar a fiscalização
pública;
III - cumprir as normas de operação e arrecadação, inclusive as atinentes à cobrança de
tarifa;
IV - operar somente com pessoal devidamente capacitado e habilitado, mediante
contratações regidas pelo direito privado e legislação trabalhista, assumindo todas as
obrigações delas decorrentes, não se estabelecendo qualquer relação jurídica entre os
terceiros contratados pelo operador e o Poder Público;
V - utilizar somente veículos que preencham os requisitos de operação, conforme previsto
nas normas regulamentares ou gerais pertinentes;
VI - promover a atualização e o desenvolvimento tecnológico dasinstalações, equipamentos
e sistemas, com vistas a assegurar a melhoria da qualidade do serviço e a preservação do
meio ambiente;
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VII - executar as obras previstas no edital e no contrato de concessão, com a prévia
autorização e acompanhamento do Poder Executivo;
VIII - adequar a frota às necessidades do serviço, obedecidas as normas fixadas pelo Poder
Executivo;
IX - garantir a segurança e a integridade física dos usuários;
X - apresentar periodicamente a comprovação de regularidade das obrigações
previdenciárias, tributárias e trabalhistas.
Parágrafo único - Na hipótese de deficiências no Serviço de Transporte Coletivo Público de
Passageiros, decorrentes de caso fortuito ou força maior, a prestação do serviço será
atribuída a outros operadores, que responderão por sua continuidade, na forma
estabelecida em decreto.
Art. 10 - As concessões e permissões para a prestação dos serviços serão outorgadas
mediante prévia licitação, que obedecerá às normas da legislação municipal e federal sobre
licitações e contratos administrativos, bem como à lei federal que dispõe sobre as
concessões e permissões de serviços públicos, observando-se sempre a garantia dos
princípios constitucionais da legalidade, da moralidade, da publicidade e da impessoalidade,
e os princípios básicos da seleção da proposta mais vantajosa para o interesse coletivo, da
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento
objetivo.
§ 1 0 - No procedimento licitatório de que trata o "caput", o Poder Público poderá conjugar
uma área local e uma área estrutural para efeitos de outorga da concessão.
§ 20 - No julgamento de cada licitação, deverão ser aplicados os critérios estabelecidos no
artigo 15 da Lei Federal n o 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e suas alterações.
Art. 11 - Decreto elaborado pelo Poder Executivo, com base em prévios estudos técnicos e
econômicos, determinará em especial:
I - o prazo de concessão e de permissão, bem como sua possibilidade de prorrogação,
obedecidos os prazos máximos fixados nesta lei;
II - a região ou área, a modalidade e forma de prestação dos serviços a que se refere cada
contrato de concessão ou de permissão;
III - as características básicas da infra-estrutura, dos equipamentos e dos veículos mais
adequados para a execução do objeto de cada contrato;
IV - a possibilidade ou a obrigação de investimentos do operador em obras públicas;
V - o ônus da delegação, quando existente;
VI - as formas de remuneração do serviço.
Art. 12 - A concessão ou permissão de que trata o artigo 6 0 desta lei implicará,
automaticamente, na vinculação ao serviço dos meios materiais e humanos utilizados pelo
operador, quaisquer que sejam.
Art. 13 - Os contratos para a execução dos serviços de que trata esta lei, regulam-se pelas
cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os
princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado.
Parágrafo único - Os contratos devem estabelecer, com clareza e precisão, as condições -
para sua execução expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e
responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da licitação e das propostas
a que se vinculam, sendo cláusulas necessárias as previstas no artigo 23 da Lei no
8.987/95, bem como as a seguir arroladas:
I - o objeto, seus elementos característicos, e prazos da concessão;
II - o regime de execução ou a forma de fornecimento;
III - o valor da remuneração e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e
periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a
data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento;
IV - os direitos, garantias e obrigações do Poder Público e dos operadores, em relação a
alterações e expansões a serem realizadas no futuro, para garantir a continuidade da
prestação do serviço;
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V - os direitos dos usuários, notadamente aqueles referentes à qualidade do serviço;
VI - os prazos de início de etapas de execução, conforme o caso;
VII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas;
VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional
programática e da categoria econômica;
IX - as penalidades contratuais e administrativas a que se sujeita o operador e sua forma de
aplicação;
X - os critérios e as fórmulas de cálculo das amortizações e depreciações de investimentos
que se fizerem necessários;
XI - os bens reversíveis;
XII - os casos de rescisão;
XIII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos;
XIV - a obrigação do contratado de manter, durante toda a sua execução, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação.
Art. 14 - Incumbe ao operador a execução do serviço delegado, cabendo-lhe responder por
todos os prejuízos causados, por dolo ou culpa, devidamente comprovados em processo
administrativo, ao Poder Público,aos usuários ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida
pelo órgão competente exclua ou atenue essa responsabilidade.
§ 10 - Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere o "caput" deste artigo, o operador
poderá contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou
complementares ao serviço concedido, bem como a implementação de projetos associados.
§ 2° - Os contratos celebrados entre o operador e os terceiros a que se refere o parágrafo
anterior reger-se-ão pelas normas do direito privado, não se estabelecendo qualquer
relação jurídica entre os terceiros e o Poder Público.
§ 3° - A execução das atividades contratadas com terceiros pressupõe o cumprimento das
normas estabelecidas em decreto.
Art. 15 - É vedada a subconcessão dos serviços delegados.
Art. 16 - A operadora poderá transferir a concessão e o controle acionário, bem como
realizar fusões, incorporações e cisões, desde que com a anuência do Poder Público, sob
pena de caducidade da concessão.
Parágrafo único - Para fins da anuência de que trata o "caput" deste artigo, o pretendente
deverá:
I - atender integralmente às exigências estabelecidas no procedimento licitatório que
precedeu a concessão;
II - comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor, sub-rogando-se em
todos os direitos e obrigações do cedente e prestando todas as garantias necessárias.
Art. 17 - Extingue-se a concessão nos seguintes casos:
I - advento do termo do contrato;
II - encampação;
III - caducidade;
IV - rescisão;
V - anulação;
VI - falência ou extinção da empresa concessionária e falecimento ou incapacidade do
titular, no caso de empresa individual.
§ 1° - Extinta a concessão, retornam ao poder concedente todos os bens reversíveis,
direitos e privilégios transferidos ao concessionário, conforme previsto no edital e
estabelecido no contrato.
§ 2° - Extinta a concessão, haverá a imediata assunção do serviço pelo poder concedente,
procedendo-se levantamentos, avaliações e liquidações necessárias.
§ 30 - Nos casos previstos nos incisos I e II deste artigo, o poder concedente, antecipando-
se à extinção da concessão, procederá aos levantamentos e avaliações necessários à
determinação dos montantes da indenização que será devida à concessionária, na forma
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dos artigos 36 e 37 da Lei n o 8.987/95.
§ 40 - Não são considerados bens reversíveis para efeito desta lei:
I - os veículos e frota de ônibus;
II - a garagem;
III - instalações e equipamentos de garagem.
Art. 18 - A inexecução total ou parcial do contrato de concessão, decorrente de dolo ou
culpa, comprovados em regular processo administrativo, acarretará, a critério do Poder
Público, a aplicação das penalidades contratuais, respeitadas as normas convencionadas
entre as partes.
§ 10 - A inexecução dos investimentos em bens reversíveis, nos devidos prazos contratuais,
conforme disposto no inciso I do artigo 21, ensejará, como penalidade, a critério do Poder
Público, a redução do período de vigência do contrato para 10 (dez) anos ou de seu valor de
remuneração, reconhecidos os investimentos efetivamente realizados até então.
§ 20 - Após notificação à empresa operadora, será concedido a esta o direito à ampla defesa
e ao contraditório.
Art. 19 - A permissão será revogada:
I - pela inexecução total ou parcial do contrato, que pode ensejar, a critério do Poder
Público, a aplicação de sanções contratuais;
II - por razões de interesse público, obedecida a análise de conveniência e oportunidade do
Poder Público.
Art. 20 - A permissão será extinta pelo advento do termo final previsto no contrato.
Art. 21 - Os prazos de duração dos contratos mencionados nesta lei serão os seguintes:
I - para a concessão: 15 (quinze) anos, contados da data da assinatura do contrato,
incluindo-se eventuais prorrogações devidamente justificadas pelo Poder Público, desde que
plenamente cumpridos, no prazos contratuais, os respectivos compromissos de
investimento em bens reversíveis, ressalvada a hipótese disposta no parágrafo único deste
artigo;
II - para a permissão: até 7 (sete) anos, contados da assinatura do contrato, com
possibilidade de prorrogação por até 3 (três) anos, devidamente justificada pelo Poder
Público.
Parágrafo único - Os prazos da concessão poderão ser fixados em até 25 (vinte e cinco)
anos, contados da data da assinatura do contrato, nos casos de elevados investimentos em
bens reversíveis.
Art. 22 - Aos operadores não serão permitidas ameaças de interrupção, nem a solução de
continuidade ou a deficiência grave na prestação do Serviço de Transporte Coletivo Público
de Passageiros, que deveráestar permanentemente à disposição do usuário, conforme
preceitua o artigo 177 da Lei Orgânica do Município.
Parágrafo único - Para assegurar a adequada prestação do serviço ou para sanar deficiência
grave na respectiva prestação, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais,
regulamentares e legais pertinentes, o Poder Público poderá intervir na operação do serviço.
Art. 23 - Considera-se deficiência grave na prestação do serviço para efeito desta lei:
I - reiterada inobservância dos dispositivos contidos no Regulamento do Serviço, tais como
os concernentes ao itinerário ou horário determinados, salvo por motivo de força maior;
II - não atendimento de intimação expedida pelo Poder Público no sentido de retirar de
circulação veículo julgado em condições comprovadamente inadequadas para o serviço;
III - o descumprimento, por culpa de empresa contratada, devidamente comprovada em
processo administrativo, da legislação trabalhista, de modo a comprometer a continuidade
dos serviços executados;
IV - a ocorrência de irregularidades dolosas contábeis, fiscais e administrativas, apuradas
mediante auditoria, que possam interferir na consecução dos serviços executados;
V - redução superior a 20% (vinte por cento) dos veículos de transporte de passageiros
empregados em quaisquer dos serviços, por mais de 48 (quarenta e oito) horas.
Art. 24 - Do ato da intervenção deverá constar:



I - os motivos da intervenção e sua necessidade;
II - o prazo de intervenção será de, no máximo, 6 (seis) meses, podendo ser,
excepcionalmente, prorrogado por 60 (sessenta) dias;
III - as instruções e regras que orientarão a intervenção;
IV - o nome do interventor que, representando a Municipalidade, coordenará a intervenção.
Art. 25 - No período de intervenção, a Municipalidade assumirá, total ou parcialmente, o
serviço, passando a controlar os meios materiais e humanos que a operadora utiliza, assim
entendidos o pessoal, os veículos, as garagens, as oficinas, e todos os demais meios
empregados, necessários à operação.
Art. 26 - Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do serviço
será devolvida à operadora, precedida de prestação de contas pelo interventor, que
responderá pelos atos praticados durante a sua gestão.
CAPITULO IV
DA TARIFA E DA REMUNERAÇÃO DOS OPERADORES PELA DELEGAÇÃO DOS SERVIÇOS DE
TRANSPORTE DO SISTEMA INTEGRADO
Art. 27 - As tarifas dos serviços de Transporte Coletivo Público de Passageiros serão fixadas,
e, quando necessário, revisadas e reajustadas por ato do Poder Executivo, obedecido o
disposto no artigo 178 da Lei Orgânica do Município.
§ 1 0 - Para determinar o valor da tarifa, o Poder Executivo deverá observar a somatória da
arrecadação das receitas tarifárias e extratarifárias não previstas no edital de licitação e
auferidas em função da delegação de atividades conexas aos serviços de transporte por
terceiros, operadores ou não.
§ 2o - O valor fixado para a tarifa deverá suportar os seguintes custos:
a) remuneração dos operadores;
b) despesas de comercialização;
c) gerenciamento das receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços
Complementares;
d) fiscalização e planejamento operacional.
§ 30 - Os valores para custeio das atividades previstas nas alíneas "c" e "d" do parágrafo 20
deste artigo corresponderão a, no máximo, 3,5% (três e meio por cento) das respectivas
receitas totais.
§ 40 - As dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza, além daquelas já vigentes
na data da promulgação desta lei, deverão dispor de fontes específicas de recursos.
Art. 28 - O operador do Sistema Integrado será remunerado com base no número de
passageiros, atendidos os padrões de qualidade do serviço, definidos pelo Poder Público em
decreto, e as regras estabelecidas no edital de licitação.
§ 1 0 - Os valores máximos de remuneração, estabelecidos no edital de licitação, serão
proporcionais ao volume de investimentos em bens reversíveis determinados pelo Poder
Público.
§ 20 - A remuneração deverá sofrer reajuste, periodicamente, obedecendo às condições e
aos prazos estabelecidos no edital de licitação e no contrato, com a finalidade de proceder a
atualização de sua expressão numérica, e ocorrerá nos seguintes termos:
a) a periodicidade de realização do reajuste será a menor prevista em lei;
b) o critério para a fixação do valor do reajuste levará em conta o índice de preço que
melhor reflita a variação econômica dos insumos próprios do setor.
§ 30 - O Poder Público poderá prever em favor do operador, no edital de licitação, a
possibilidade de outras fontes provenientes de receitas alternativas, complementares ou
acessórias, com ou sem exclusividade, com vistas a determinar o valor da remuneração.
§ 40 - As fontes de receita previstas no § 30 deste artigo serão obrigatoriamente
consideradas para a aferição do inicial equilíbrio econômico-financeiro do contrato.
§ 50 - Os contratos deverão prever mecanismos de revisão da remuneração, a fim de
manter-se o equilíbrio econômico-financeiro, na ocorrência das seguintes situações: fatos
supervenientes; fatos conjunturais não previstos na ocasião da realização da licitação e da
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celebração dos contratos.
CAPÍTULO V
DA GESTÃO DESCENTRALIZADA DO SISTEMA
DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO DE PASSAGEIROS
Art. 29 - Sem prejuízo das demais atribuições expressas previstas no seu estatuto social,
compete à São Paulo Transporte S.A, no tocante ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano
de Passageiros:
I - elaborar estudos para a realização do planejamento do Sistema;
II - executar a fiscalização da prestação dos serviços;
III - gerenciar o Sistema de acordo com as diretrizes e políticas estabelecidas pela
Prefeitura do Município de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de Transportes.
Parágrafo único - Para executar as atribuições dispostas neste artigo, a São Paulo
Transporte S.A. será contratada pelo Poder Público.
Art. 30 - Para a regulação do Serviço de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, o Poder
Público deverá instituir, mediante lei específica, órgão regulador vinculado orçamentária e
administrativamente à Secretaria Municipal de Transportes.
Parágrafo único - Em cada região do Subsistema Local haverá representação de usuários,
relativa aos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, a ser
regulamentada em decreto.
Art. 31 - Para a gestão financeira das receitas e despesas do Serviço de Transporte Coletivo
Público de Passageiros, o Poder Executivo deverá, mediante lei específica, criar sociedade
de economia mista com a participação dos concessionários do serviço para:
I - gerir as receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços
Complementares;
II - reinvestir eventuais saldos positivos na expansão e melhoria do Sistema;
III - captar recursos junto ao sistema financeiro e agências de fomento.
Art. 32 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de
Requalificação Tecnológica de Trânsito e Transportes do Município de São Paulo, com o
objetivo de:
I - identificar tecnologias aplicáveis e de interesse para o trânsito e os transportes do
Município, tanto entre aquelas já utilizadas operacionalmente, como aquelas em
desenvolvimento;
II - identificar, desenvolver e capacitar parceiros potenciais para os projetos de
desenvolvimento tecnológico e de cooperação técnica;
III - estabelecer parcerias em projetos de desenvolvimento tecnológico e de cooperação
técnica;
IV - identificar fontes de recursos para financiamento do Programa ora instituído, além
daquelas específicas do próprio Sistema de Transportes;
V - implementar formas de fomento, inclusive mediante licitações, para delegação dos
serviços de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros;
VI - contribuir para as pesquisas científico-tecnológicas nacionais e para a retomada do
desenvolvimento industrial brasileiro.
Parágrafo único - Na regulamentação do Programa ora instituído, o Poder Executivo deverá,
entre outros aspectos:
I - definir os campos a serem objeto de desenvolvimento tecnológico;
II - estabelecer o modelo técnico, comercial e financeiro a ser adotado.
Art. 33 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de
Requalificação e Aperfeiçoamento Profissional dos Trabalhadores do Sistema de Transporte
Coletivo Urbano, com o objetivo de:
I - requalificar trabalhadores para novas funções na prestação do serviço de transporte, a
partir de alterações da implementação do Sistema instituído por esta lei, bem como
inovações tecnológicas;
II - requalificar os trabalhadores, buscando o aperfeiçoamento para a prestação de serviço
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público de qualidade e a educação de trânsito e transporte;
III - aperfeiçoar, treinar e qualificar os trabalhadores do sistema, abrangendo funções de
operação, fiscalização, manutenção e administração.
CAPÍTULO VI
DAS PENALIDADES
Art. 34 - A execução de qualquer tipo de serviço de Transporte Coletivo Urbano de
Passageiros, sem a correspondente delegação ou autorização do Poder Público, fundada
nesta lei e demais normas complementares, será considerada ilegal e caracterizada como
clandestina, sujeitando os infratores às seguintes sanções:
I - imediata apreensão dos veículos;
II - multa no valor de R$ 3.400,00 (três mil e quatrocentos reais);
III - pagamento dos custos da remoção e de estadia dos veículos, conforme fixado pelo
Poder Público, nos termos da normatização pertinente.
§ 1 0 - Em caso de reincidência, a multa prevista no inciso II deste artigo será devida em
dobro.
§ 20 - Fica o Poder Público autorizado a reter o veículo até o pagamento integral de todas as
quantias devidas pelo infrator.
§ 3 0 - O valor da multa, prevista no inciso II deste artigo, será atualizado periodicamente,
nos termos da legislação municipal pertinente.
§ 40 - A prestação do serviço de transporte coletivo de outros municípios ou intermunicipal,
nos limites do Município de São Paulo e sem a sua devida autorização, estará sujeita às
sanções previstas neste artigo.
Art. 35 - Pelo não cumprimento das disposições constantes desta lei e das demais normas
legais aplicáveis, bem como do contrato, observado o disposto na Lei n o 8.987, de 13 de
fevereiro de 1995, serão aplicadas aos operadores do Sistema, as seguintes sanções:
I - advertência escrita;
II - multa contratual;
III - apreensão do veículo;
IV - afastamento de funcionários;
V - intervenção, no caso de concessão;
VI - rescisão do contrato;
VII - declaração de caducidade da concessão.
Parágrafo único - A aplicação das penalidades previstas neste artigo será disciplinada por
ato do Executivo e constará do edital de licitação e do contrato.
CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS
Art. 36 - Compete ao Poder Público editar os instrumentos normativos necessários à
regulamentação desta lei.
Art. 37 - Com a finalidade de implantar novo modelo de organização do Sistema de
Transporte Coletivo Público de Passageiros, fica o Poder Público autorizado a rescindir, total
ou parcialmente, o contrato de concessão firmado com a São Paulo Transporte S.A, com
vigência até 30 de outubro de 2007, para prestar e explorar com exclusividade o Serviço
Público de Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo, revertendo-se os
bens vinculados ao serviço.
Art. 38 - Durante a implantação do novo modelo de organização do Serviço de Transporte
Coletivo Público de Passageiros, e até sua conclusão, a São Paulo Transporte S.A.
continuará prestando seus serviços, executando as atribuições estabelecidas no seu
estatuto social, bem como aquelas que lhe forem fixadas no contrato de prestação de
serviço firmado com a Secretaria Municipal de Transportes.
Art. 39 - Ficará a cargo da São Paulo Transporte S.A, com a participação de representantes
dos concessionários, a gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de
Passageiros, prevista no artigo 31 desta lei, até a criação da pessoa jurídica mencionada no
referido dispositivo.
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Parágrafo único - A São Paulo TransporteS.A. manterá contas bancárias específicas,
destinadas exclusivamente à gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de
Passageiros.
Art. 40 - Até que seja instituído o órgão regulador mencionado no artigo 30 desta lei, a
Secretaria Municipal de Transportes executará as atribuições descritas no mesmo
dispositivo.
Art. 41 - As atuais empresas operadoras continuarão executando os serviços contratados,
com base nos contratos de prestação de serviços vigentes, até o advento final de seus
prazos contratuais.
Art. 42 - Os novos operadores deverão ter como prioridade na contratação de sua mão-de-
obra os cobradores e motoristas hoje empregados no Sistema, conforme as condições que
serão estabelecidas no instrumento convocatório de cada licitação.
Art. 43 - A fim de atender os ditames do inciso V do artigo 30, o Poder Público incluirá nas
delegações previstas no artigo 6 6 , a frota pública de troleibus.
Art. 44 - Por ocasião da implantação do Sistema Integrado, previsto nesta lei, serão
selecionados, inicialmente, em procedimento licitatório próprio e específico, 4.984 (quatro
mil, novecentas e oitenta e quatro) pessoas físicas, operadores individuais, proprietários ou
beneficiários únicos de arrendamento mercantil de veículos de transporte coletivo de
passageiros, organizados ou não em cooperativas, nas delegações para a Operação no
Subsistema Local.
I - Nas delegações, de que trata o "caput" deste artigo, para operação no Subsistema Local
serão selecionados 942 (novecentos e quarenta e dois) operadores individuais para a
prestação do serviço por meio de ônibus ou microônibus.
II - Nos termos do "caput" deste artigo, é autorizada a co-propriedade do veículo de
transporte coletivo de passageiros.
III - Na hipótese do inciso anterior, é vedado ao co-proprietário a co-propriedade de mais
de um veículo de transporte coletivo de passageiros, e somente um dos dois proprietários
será selecionado e credenciado para a prestação do serviço.
IV - Ao operador individual selecionado e credenciado é facultada a indicação de um único
segundo motorista auxiliar, que não poderá ser credenciado para mais de um veículo
simultaneamente, para a prestação do serviço.
Parágrafo único - O número das delegações disposto neste artigo estará limitado a 6000
(seis mil).
Art. 45 - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.
Art. 46 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário, em especial as Leis n os 11.037, de 25 de julho de 1991; 12.328, de 24 de abril
de 1997; 12.893, de 28 de outubro de 1999; 10.950, de 24 de janeiro de 1991; os incisos
III e IV do artigo 2 0 da Lei n. o 11.851, de 10 de julho de 1995; 12.621, de 4 de maio de
1998; 13.099, de 08 de dezembro de 2000 e os Decretos n os 29.945, de 25 de julho de
1991; 33.593, de 12 de agosto de 1993; os incisos III e IV do artigo 2 0 e seu parágrafo
único, e artigo 60, "caput", e seu parágrafo único, do Decreto no 36.885, de 28de maio de
1997; e os Decretos nos 37.021, de 26 de agosto de 1997; 38.663 e 38.664, ambos de 11
de novembro de 1999; 36.150, de 13 de junho de 1996; 36.407, de 18 de setembro de
1996; 36.650, de 20 de dezembro de 1996; 36.929, de 19 de junho de 1997; 37.555, de
05 de agosto de 1998.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de dezembro de 2001, 448 0 da
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretária Municipal de Transportes
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de dezembro de 2001.



r

3QN Pt9
n 1 a

100.çj'6	 _	 j 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal

•



nes tf> 'V)  

C' r"-'  • 	 • I 
VII 	. 	• 

Sons  

osé Luiz 
Procurador Legislati — Setor 

AB/SP 6 
e Pesq. e náli e Prévia 
.816 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N2  0306/99 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no 
site www.prefeitura.mgov.br/leaislação,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

— Lei n2  11.633, de 6 de maio de 1998, que dispõe sobre a criação do Programa 

411 	
Permanente de Treinamento e Reciclagem para motoristas, cobradores e fiscais de 
empresas de ônibus direcionado a pessoas idosas. 

Cópia da lei acima indicada acompanha a presente informação. 
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Senhor Presidente, 

CAILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
REQUERIMENTO 

rergwaorecocesmatmewomeesseammrsrusa 

g, F rc Prcr.si. r"; 

(1 ,2 Á. 945 

‘A.,0 
MAMARA F. P STES FILHO 
CONSULTOR TÉ • HISTÓRIA 

ItfitkrA 

13 - ROS 
13- 00037/2013 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação das proposições de Minha autoria elencadas abaixo: 

PL 886 / 1.997 . PL 203 / 1.999 
PL 993 / 1.997 P1240 / 1.999 

PDL 52 / 1.994 
PDL 97 / 1.994 
PL 477 / 1.993 
PL 590 / 1.993 
PL 848 / 1.993 

"865 / 1.993 
ler883 / 1.993 

PL 884 / 1.993 
PL 13 / 1.994 
PL 45 / 1.994 
PL 127 / 1.994 
PL 133 / 1.994 
PL 138 / 1.994 
PL 157 / 1.994 
P1169 / 1.994 
PL 170 / 1.994 
PL 180 / 1.994 
PL 192/ 1.994 
PL 255 / 1.994 
P1266 / 1.994 
PL 280/ 1.994 
PL 306 / 1.994 
P1361 /1.994 
PL 374 / 1.994 
PL 400 / 1.994 
PL 446 / 1.994 
PL 487 / 1.994 
PL 489 / 1.994 
PL 531 / 1.994 

05542 / 1.994 
45 / 1.994 

546 / 1.994 
PL 551 / 1.994 
PL 555 / 1.994 
PL 570 / 1.994 
PL 592/1.994 
PL 600 / 1.994 
PL 22 / 1.995 
PL 23 / 1.995 
PL 24 / 1.995 
PL 79 / 1.995 
PL 80 / 1.995 
PL 197 / 1.995 
PL 198 / 1.995 
PL 257 /1.995 
PL 275 / 1.995 

PL 305 / 1.995 
PL 315 / 1.995 
PL 347 / 1.995 
PL 367 / 1.995 
PL 386 / 1.995 
PL 414 / 1.995 
PL 520 / 1.995 
PL 521 /1.995 
PL 549 / 1.995 
PL 550 / 1.995 
PL 551 /1.995 
PL 572 / 1.995 
PL 643 / 1.995 
PL 650 / 1.995 
P1651 / 1.995 
PL 735 / 1.995 
PL 736 / 1.995 
PL 741 /1.995 
PL 742 / 1.995 
PL 839 / 1.995 
PL 877 / 1.995 
PL 933 / 1.995 
PL 934 / 1.995 
PL 940 / 1.995 
PL 1.079 / 1.995 
PL 1.224 / 1.995 
PL 1.225 / 1.995 
PL 1.248 / 1.995 
PL 1.312 / 1.995 
PL 1.330 / 1.995 
PL 1.337 / 1.995 
PL 1.424 / 1.995 
PL 36 / 1.996 
PL 202 / 1.996 
P1221 /1.996 
PL 223 / 1.996 
PL 327 / 1.996 
PL 332 / 1.996 
PL 342 / 1.996 
PL 351 /1.996 
PL 368 / 1.996 
PL 387 / 1.996 
'PL 388/ 1.996 
PL 421 / 1.996 
PL 422 / 1.996 
PL 438 / 1.996 

P1461 /1.996 
PL 565/ 1.996 
PL 577 / 1.996 
PL.: 595 / 1.996 
PL 618 / 1.996 
PL 642 / 1.996 
PL 643 / 1.996 
PL 644 / 1.996 
P1645 / 1.996 
P1646 / 1.996 
PL 697 / 1.996 
P1791 /1.996 
P1807 / 1.996 
PL 808 / 1.996 
PL 825/ 1.996 
PL 826/ 1.996 
PL 848 / 1.996 
PL 75 / 1.997 
PL 93 / 1.997 
PL 217 / 1.997 
PL 243 / 1.997 
PL 287 / 1.997 
PL 326 / 1.997 
PL 327 / 1.997 
PL 328 / 1.997 
PL 329 / 1.997 
PL 330 / 1.997 
PL 331 / 1.997 
PL 357 / 1.997 
PL 358 / 1.997 
PL 431 / 1.997 
PL 471 /1.997 
PL 523 / 1.997 
PL 532 / 1.997 
PL 688 / 1.997 
PL 690 / 1.997 
PL 692/ 1.997 
PL 693 / 1.997 
PL 727 / 1.997 
PL 728 / 1.997 
P1760 / 1.997 
PL 790 / 1.997 
PL 791 /1.997 
PL 812! 1.997 
PL 813 / 1.997 
P1861 / 1.997 

PL 1.033 / 1.997 
PL 1.144/ 1.997 
PL 1.185 / 1.997 
PL 45 / 1.998 
P191 / 1.998 
PL 92 / 1.998 
P1125 / 1.998 
PL 198 / 1.998 
PL 222 / 1.998 
PL 237 / 1.998 
PL 313 / 1.998 
PL 314 / 1.998 
P1503 / 1.998 
PL 505 / 1.998 
PL 506 / 1.998 
PL 507 / 1.998 
P1512 / 1.998 
PL 541 /1.998 
PL 684 / 1.998 
PL 687 / 1.998 
P1688 / 1.998 
P1717 / 1.998 
PL 718 / 1.998 
PL 727 / 1.998 
PL 728 / 1.998 
PL 729 / 1.998 
PL 738 / 1.998 
P1739 / 1.998 
PL 744 / 1.998 
PL 764 / 1.998 
PL 780 / 1.998 
PL 18 / 1.999 
PL 24 / 1.999 
PL 47 / 1.999 
PL 62 / 1.999 
PL 64 / 1.999 
PL 77 / 1.999 
PL 78 / 1.999 
PL 82 / 1.999 
PL 83 / 1.999 
PL 147 / 1.999 
P1152 / 1.999 
P1191 / 1.999 
PL 196 / 1.999 

PL 241 /1.999 
PL 294 / 1.999 
PL 295 / 1.999 
PL 304 / 1.999 
PL 305 / 1.999 
PL 306 / 1.999 
PL 346 / 1.999 
PL 347 / 1.999 
PL 348 / 1.999 
PL 349 / 1.999 
PL 365 / 1.999 
PL 385 / 1.999 
PL 391 /1.999 
PL 393 / 1.999 
P1394 / 1.999 
PL 395 / 1.999 
P1396 / 1.999 
PL 401 /1.999 
PL 410 / t.999 
P1433 / 1.999 
PL 434 / 1.999 
PL 435 / 1.999 
PL 445 / 1.999 
PL 483 / 1.999 
PL 516 / 1.999 
PL 532 / 1.999 
PL 569 / 1.999 
PL 610 / 1.999 
PL 617/ 1.999 
PL 13 / 2.000 
PL 14 / 2.000 
PL 34 / 2.000 
PL 49 / 2.000 
PL 160 / 2.000 
PL 183 / 2.000 
PL 243 / 2.000 
PL 286 / 2.000 
PL 289 / 2.000 
PL 294 / 2.000 
PL 346 /2.000 
PL 367 / 2.000 
PL 398 / 2.000 
PL 11 / 2.001 
PL 68 / 2.001 

PL 83 /2.001 	PL 323 / 2.003 
PL 108 / 2.001 	PL 466 / 2.003 
PL 109 / 2.001 	PL 470 / 2.003 
PL 111 / 2.001 	PL 656 / 2.003 
PL 112 / 2.001 	PL 705 / 2.003 
PL 113 / 2.001 	PL 735 / 2.003 
PL 123 / 2.001 	PL 804 / 2.003 
PL 124 / 2.001 	P1805 / 2.003 
PL 132 / 2.001 	PL 155 / 2.004 
PL 133 / 2.001 	PL 374 / 2.004 
PL 139 / 2.001 	PL 465 / 2.004 
PL 159 / 2.001 	P1531 /2.004 
PL 190 / 2.001 	P1551 /2.004 
PL 192 / 2.001 	PL 49 / 2.005 
PL 194 / 2.001 	PL 167 / 2.005 
PL 220 / 2.001 	P1179 / 2.005 
PL 222 / 2.001 	PL 224 / 2.005 
PL 327 / 2.001 	PL 264 / 2.005 
PL 344 / 2.001 	PL 265 / 2.005 
PL 405! 2.001 	PL 266 / 2.005 
PL 449 / 2.001 	P1292 / 2.005 
PL 478 / 2.001 	P1344 / 2.005 
PL 506 / 2.001 	PL 345 / 2.005 
PL 689! 2.001 	PL 346 / 2.005 
PL 704 / 2.001 	PL 347 / 2.005 
PL 726 / 2.001 	PL 348 / 2.005 
PL 40 / 2.002 	PL 350 / 2.005 
P141 / 2.002 	P1352 / 2.005 
PL 63 / 2.002 	PL 353 / 2.005 
PL 127 / 2.002 PL 354 / 2.005 
PL 207 / 2.002 P1355 / 2.005 
PL 208 / 2.002 PL 356 / 2.005 
PL 242 / 2.002 P1494 / 2.005 
PL 277 / 2.002 P1580 / 2.005 
PL 413 / 2.002 P1600 / 2.005 
PL 481 / 2.002 PL 347 / 2.006 
PL 574 / 2.002 PL 440 / 2.006 
PL 631 /2.002 	P1513 / 2.006 
PL 632 / 2.002 P1679 / 2.006 
PL 633 / 2.002 P1244 / 2.007 
PL 634 / 2.002 PL 322 / 2.007 
PL 649! 2.002 PL 323 / 2.007 
PL 696 / 2.002 PL 324 / 2.007 
PL 125 / 2.003 PL 325 / 2.007 
PL 227 / 2.003 PL 326 / 2.007 
PL 297 / 2.003 PL 327 / 2.007 

PL 350 / 2.007 
PL 411 /2.007 
PL 491 /2.007 
PL 602 / 2.007 
PL 29 / 2.008 
P1276 /2.008 
PL 324 / 2.008 
PL 10 / 2.009 
PL 263 /2.009 
PL 295 / 2.009 
PL 611 /2.009 
PL 675 / 2.009 
PL 34 / 2.010 
PL 42 / 2.010 
PL 62 / 2.010 
PL 77 /2.010 
PL 459 / 2.010 
P1508 / 2.010 
PL 62 / 2.011 
PL 115 / 2.011 
P1150 /2.011 
PL 585 /2.011 
PL 15 / 2.012 
PL 115 / 2.012 
PL 383 / 2.012 
PIO 2 / 1.996 
PIO 1 / 2.005 
PIO 2 / 2.005 
PR 10 / 1.995 
PR 23 / 1.995 
PR 30 / 1.995 
PR 2 / 1.996 
PR 18! 1.997 
PR 47 / 1.997 
PR 2! 1.998 
PR 18 / 2.002 
PR 19 / 2.002 
PR 5 / 2.005 
PR 9! 2.005 
PR 12! 2.005 
PR 13 / 2.005 
PR 27 / 2.005 
PR 14 /2.007 
PR 15 / 2.009 
PR 6 / 2.010 
PR 11 / 2.012 

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 

"Tz 4,e 0.141,h4Gi• 

Vereador Wadih Mutran 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

eifr30  de  mqoc1 , o J 
Papel para informação, rubricado ç mo folha n° 	  

e 
(a) I  

do processo n° 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

USIRAJARA DE F. PRESTES FILHO 
CONSULTOR TÉCNICO -HISTÓRIA 

W41413 - 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0037/2013. 

28/02/2013 

SOLANG 'INO E DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0037/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

O 1.01./p3 

ADRIJ JJi RANÇA SILVA 
Supervisor 	ipe de Arquivo Geral 

GP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

o6 3 /3 

tr.  r Adelina Cicone" 
 Assisteme Parttime:no 

,. Registro 100.406 4i 



RECEBIDO SGP. 21 1 
EM c70 1°6  ILf.._ 

á 4.19  6  P2  I ta dor 
Roberto Ca 	 çalves 
Operado 

Segue(m) juntado(s), nesta data, 

doOrnent0a) rubrioado;s) sob na(s) 

. 1  a 	e folha de Informa-fio g 
••••■•■■•■••••••• ■•••■••0 	 • 	‘f,  

sob  .0S i C / ar i 
1 

'o.)
- 

:Me Edu. ...,-. 

Técnco Rd 	an 
RF 11.'325 - f3r3P.2.1 	 1 i 	lni 	tivo 

• 



Eduard Ak mine 
RF tl.325 

SGP - 33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 

02/01/2017 

Eduard 	amine 
RF 1.325 

Técnico Administrativo 
SGP.21 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
cfq 

Papel para informação, rubricado como folha n 	1 ' 

do processo n° 01-0306 de 1999, 02/01/2017 (e) 
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